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As percepções de usuários/as sobre as ações envolvendo a Educação 

Física em um centro de atenção psicossocial do Rio Grande – RS 

 
 

 

RESUMO 

A pesquisa investigou as percepções de usuários/as 

de um CAPS em Rio Grande - RS sobre as ações 

realizadas por professor de Educação Física no 

serviço. Trata-se de um estudo qualitativo, 

descritivo e de campo, realizado por meio de 

entrevistas semiestruturadas validadas com o 

professor de Educação Física. Os dados foram 

analisados com a Análise de Conteúdo. 

Colaboraram com a pesquisa oito usuários/as, e a 

análise gerou três categorias: atuação do professor e 

participação dos usuários, contribuições da 

Educação Física para o processo saúde-doença, e 

dificuldades e desafios nas aulas. Os/as usuários/as 

relataram benefícios como maior interação social, 

melhora no humor, aumento de disposição e 

redução no uso de medicamentos não prescritos, 

mantendo-se o uso dos fármacos psiquiátricos de 

orientação médica. Conclui-se que a Educação 

Física apresenta potenciais terapêuticos percebidos 

pelos/as usuários/as deste CAPS, com 

predominância dos sentidos biomédicos associados 

à atuação deste núcleo profissional. 
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User’s perceptions about Physical Education actions in a psychosocial care center in Rio 

Grande - RS 

 

ABSTRACT 

This study examined how users at a CAPS in Rio Grande, RS, perceive the actions of the physical 

education teacher. The study was qualitative and descriptive, and it used semi-structured interviews 

that were validated with the PE teacher. The data were analyzed using content analysis. Eight 

participants were interviewed, and three categories emerged: the teacher’s role and user 

participation, the contributions of PE to the health-disease process, and the difficulties and 

challenges encountered in class. Participants reported benefits such as enhanced social interaction, 

improved mood, increased energy, and reduced use of non-prescribed medications while 

maintaining prescribed psychiatric treatments. The study concludes that physical education holds 

perceived therapeutic potential for CAPS users, whose views of this professional’s role 

predominately focus on biomedical aspects. 

 

KEYWORDS: Physical education; Psychosocial care centers; Public health; Public policies; 

Mental health 

 

 

 

 

Percepciones de usuarios/as sobre las acciones relacionadas con la Educación Física en un 

centro de atención psicosocial de Río Grande - RS 

 

RESUMEN  

Este estudio exploró las percepciones de usuarios de un CAPS en Rio Grande, RS, sobre las 

acciones realizadas por el profesor de Educación Física. Se trata de una investigación cualitativa, 

descriptiva y de campo, basada en entrevistas semiestructuradas validadas con el profesor. Los 

datos fueron analizados mediante Análisis de Contenido. Participaron ocho usuarios y se 

identificaron tres categorías: el rol del profesor y la participación de los usuarios; las contribuciones 

de la Educación Física al proceso salud-enfermedad; y las dificultades y desafíos en las clases. Los 

participantes reportaron beneficios como mayor interacción social, mejora del ánimo, aumento de 

disposición y reducción del uso de medicamentos no prescritos, manteniendo el uso de fármacos 

psiquiátricos según indicación médica. Se concluye que la Educación Física presenta potenciales 

terapéuticos percibidos por los usuarios del CAPS, con predominancia de sentidos biomédicos 

asociados a este profesional. 

 

PALABRAS-CLAVE: Educación física; Centros de atención psicosocial; Salud colectiva; 

Políticas públicas; Salud mental 
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INTRODUÇÃO 

Com o término da ditadura militar, iniciou-se um processo de redemocratização no Brasil, 

dando origem ao seu principal símbolo, a Constituição de 1988. Este marco constitucional 

estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado (Brasil, 1988), culminando na criação 

do Sistema Único de Saúde (SUS), o qual é regulado pelas leis 8080 e 8142 (Brasil, 1990a; 1990b).  

A estrutura do SUS é composta pelo Ministério da Saúde, em articulação com as Secretarias 

Estaduais e Municipais da Saúde. Alinhado aos princípios da universalização, equidade e 

integralidade, o SUS busca garantir os direitos à saúde, independentemente de raça, gênero ou 

classe social. A atenção individualizada é promovida com base nas diferentes necessidades dos 

usuários e usuárias, sendo articulada com políticas públicas, para assegurar a atuação intersetorial. 

Essa abordagem tem como objetivos a Promoção da Saúde, prevenção de doenças, tratamento e 

reabilitação e reinserção social. 

 Os serviços do SUS são organizados segundo o grau de complexidade necessário para 

atender as demandas da população. Essa estruturação, estabelecida pela Portaria nº 4.279, atende às 

diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS (Brasil, 2010) e 

orienta os serviços em três níveis: atenção primária, atenção secundária e atenção terciária. Essa 

abordagem visa garantir uma abrangente cobertura de saúde para a população brasileira e na prática 

compõe uma rede complexa e complementar de serviços. 

Nesse contexto, o núcleo de atuação dos/as professores/as de Educação Física (PEF) tem se 

expandido, sendo oficialmente reconhecido pelo Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 1997). Esse 

reconhecimento se deu pela compreensão do Estado brasileiro sobre as Práticas Corporais e 

Atividades Físicas (PCAF) como um fator determinante e condicionante da saúde (Brasil, 2013). 

Atualmente, a Educação Física está presente em diversos dispositivos do SUS, incluindo as UBS, 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), Equipe Multiprofissional da Atenção Primária à Saúde, 

Residências Hospitalares e Projeto Vida Ativa, que é específico do município de Rio Grande. 

Contudo, a presença de PEFs nos CAPS, importantes componentes da RAPS, não é 

assegurada de maneira consistente, uma vez que eles nem mesmo integram a equipe técnica mínima 

estabelecida para o funcionamento desses serviços (Brasil, 2002). Essa ausência reflete os desafios 

enfrentados pela profissão, muitas vezes subestimada devido à predominância do pensamento 

biomédico, que orienta decisões técnicas e políticas no campo da saúde. Na própria Educação 

Física, esse modelo se consolidou historicamente, com foco no combate a crises sanitárias e no 

desempenho físico (Soares, 2012), e ainda hoje influencia práticas, inclusive na saúde mental, ao 

responsabilizar os indivíduos por suas condições e ignorar fatores estruturais. Dessa forma, a 

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2025.e107157
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influência da epidemiologia tradicional reforça uma lógica biomédica que delimita a atuação da 

Educação Física à melhora da aptidão física e de indicadores biológicos, permitindo espaço para 

propostas que vão além do condicionamento e das habilidades motoras, explorando interação, 

sociabilidade, reflexão e emancipação (Carvalho; Machado; Mezzaroba; Conceição, 2025). 

Nesse cenário, a epidemiologia frequentemente se sobrepõe às ciências humanas e sociais, 

descontextualizando a Educação Física e negligenciando os determinantes sociais relacionados ao 

processo saúde-doença (Carvalho; Nogueira, 2016). Como resposta a essa lógica excludente, a 

Reforma Psiquiátrica (Brasil, 2001) trouxe mudanças significativas, propondo uma abordagem mais 

humanizada e comunitária por meio dos CAPS, que são o foco deste trabalho. 

Embora experiências anteriores como o CAPS Itapeva tenham se iniciado em 1987, a 

institucionalização formal dos CAPS no SUS ocorreu com a Portaria nº 224/92, sendo 

posteriormente reforçada pela Lei nº 10.216/2001 e reorganizada pela Portaria nº 336/02 (Brasil, 

1992; 2001; 2002). Essas normativas buscam proporcionar assistência psicológica e médica e 

visando a reintegração dos usuários e usuárias à sociedade (Brasil, 2010). No município de Rio 

Grande, a RAPS abarca categorias como o CAPS Conviver, CAPS Álcool e Drogas (CAPSad), 

CAPS Serelepe (Infantil), Ambulatório de Saúde Mental e Serviço Residencial Terapêutico (Rio 

Grande, 2023). A ausência, em determinados períodos, de PEF atuando nos CAPS, levanta 

questionamentos sobre as práticas desenvolvidas, as barreiras enfrentadas e as melhorias 

necessárias, podendo estas serem pontuais ou estruturantes (Quadros; Knuth; Arejano, 2017).  

Esta pesquisa visa compreender a dinâmica entre Educação Física, saúde mental e os CAPS 

em uma cidade de médio porte no extremo sul do Brasil, destacando a importância da Educação 

Física nesses espaços e seus impactos na saúde dos usuários. Esta pesquisa teve como objetivo 

compreender as percepções dos usuários de um CAPS sobre as ações realizadas por PEF no serviço, 

explorando os sentidos atribuídos a estas práticas em seu bem-estar e as dificuldades relatadas em 

relação à participação. 

  

PERCURSOS METODOLÓGICOS    

Este estudo se caracteriza como sendo de caráter qualitativo, descritivo e de campo. Foi 

realizado por meio da aplicação de entrevistas semiestruturadas, permitindo aos entrevistados maior 

liberdade para falar abertamente sobre o assunto em questão (Gil, 2008). As entrevistas foram 

registradas por um gravador de voz e, posteriormente, transcritas, e analisadas com base na 

literatura acadêmica. Antes da condução das entrevistas formais, ocorreu uma conversa com o PEF 

atuante no dispositivo. Nessa ocasião, foi apresentado o roteiro de entrevista semiestruturado, que 
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foi lido e aprovado por ele para ser utilizado nas entrevistas com os/as usuários/as do CAPS 

pesquisado. 

O dispositivo investigado está localizado na região central do município de Rio Grande, no 

estado do Rio Grande do Sul, e funciona de segunda à sexta das 8h às 17h. O público-alvo da 

presente pesquisa foram os/as usuários/as do CAPS, incluindo todas as mulheres e homens acima de 

18 anos, não excluindo analfabetos nem idosos, com exceção de usuários/as com problemas 

cognitivos graves que poderiam apresentar dificuldade em participar da pesquisa.  

No CAPS investigado, o PEF realiza quatro encontros semanais, dois voltados ao público 

masculino e dois ao feminino, com 5 a 10 participantes por sessão, totalizando cerca de 15 a 20 

usuários regulares. As atividades, chamadas de “aula”, “ginástica” ou “oficina”, consistem em 

exercícios leves e funcionais organizados em circuito, com duração de 30 a 45 minutos, incluindo 

alongamentos, exercícios de mobilidade e calistenia, com uso de materiais como faixas elásticas, 

cones, cordas, cadeiras e tatames. Além dessas aulas, o profissional participa das articulações 

multiprofissionais em eventos, bem como dos fluxos rotineiros do serviço, como acolhimento, 

discussão de casos e elaboração do plano terapêutico dos usuários. O PEF ainda realiza visitas 

domiciliares vinculadas ao Serviço Residencial Terapêutico. Neste estudo, as percepções dos 

usuários consideram o conjunto dessas ações, não se limitando às atividades desenvolvidas no 

espaço físico do CAPS. 

As entrevistas foram realizadas com oito participantes, cujos nomes foram substituídos por 

planetas do Sistema Solar para preservar suas identidades. Elas ocorreram individualmente, em 

locais e horários escolhidos pelos entrevistados, com um roteiro estruturado em blocos temáticos 

baseados em Capistrano (2010). Os blocos contemplaram questões sobre a identificação do(a) 

participante, vínculo com o CAPS, experiências e percepções sobre as ações de Educação Física, 

dificuldades enfrentadas e sugestões de melhorias. Entre as perguntas orientadoras, destacam-se: 

“Quais foram os motivos que o(a) incentivaram a participar da Educação Física?”, “Durante a 

Educação Física, como você se sente?” e “Você percebe mudanças no seu cotidiano decorrentes 

dessas atividades?” 

Em relação à análise dos dados, essa seguiu o método de análise de conteúdo (Bardin, 

1977). A análise de conteúdo permite ao pesquisador analisar os dados construídos, transformando-

os em categorias que buscam responder aos objetivos da pesquisa. Dessa forma, inicialmente foram 

transcritas as entrevistas em um documento de word e salvo no computador do pesquisador. 

Posteriormente, após repetidas leituras do material transcrito, foram formadas unidades de registro. 

Essas unidades de registros foram a base para a construção das categorias, às quais correspondem 

aos resultados obtidos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta seção, serão apresentadas as características do grupo estudado, seguidas da discussão 

dos resultados obtidos a partir da análise de conteúdo, para responder aos objetivos da pesquisa. 

Para tanto, foram criadas três categorias: (1) Atuação do PEF e participação dos usuários; (2) 

Contribuições da Educação Física para o processo saúde-doença; e (3) Dificuldades e desafios na 

participação nas aulas de Educação Física. 

Quadro 1: Caracterização dos participantes da pesquisa. CAPS, Rio Grande, 2025 

Nomes Idade Naturalidade Moradia Escolaridade Ocupação 

Mercúrio 28 Rio Grande Avô Ensino médio completo e curso 

técnico 

Aposentado 

Júpiter 51 Bagé Sozinha Ensino médio completo  Aposentado 

Vênus 66 Santana do Livramento Sozinha Quinta série Aposentado 

Terra 58 Rio Grande Filha e genro Terceira série Aposentado 

Marte 49 São Lourenço Filho e 

padrasto 

Quinta série Aposentado 

Saturno 31 Porto Alegre Amigos APAE Aposentado 

Urano 61 Pelotas Irmã e 

cunhado 

Quinta série Aposentado 

Netuno 61 Rio Grande Sozinho Ensino fundamental completo Aposentado 

Fonte: Próprio autor a partir dos dados fornecidos pelos participantes nas entrevistas individuais 

 

O Quadro 1 apresenta as principais características dos participantes da pesquisa. O grupo 

estudado inclui cinco homens e três mulheres, com uma faixa etária média em torno de 50 anos. No 

entanto, há dois participantes notavelmente mais jovens, com 28 e 31 anos. 

Os participantes são originários de várias cidades do Rio Grande do Sul, sendo três naturais 

do Rio Grande - RS. Todos vivem em residências com um número reduzido de pessoas, variando de 

uma pessoa a no máximo duas ou três pessoas por residência. 

A maioria dos participantes tem o Ensino Fundamental Incompleto, representando baixa 

escolaridade. Somente dois participantes concluíram o Ensino Médio, e um deles fez seus estudos 

https://doi.org/10.5007/2175-8042.2025.e107157
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na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). Todos os participantes são 

alfabetizados, exceto um que forneceu seu consentimento digitalmente. 

Todos os participantes são aposentados e recebem benefícios sociais, que incluem o 

Benefício de Prestação Continuada, conforme a Lei Orgânica da Assistência Social ou o Auxílio 

por Incapacidade Temporária, anteriormente conhecido como Auxílio-doença. 

 

Atuação do PEF e participação dos usuários 

Esta categoria está relacionada às percepções dos/as usuários/as sobre a atuação do PEF e as 

atividades propostas por ele. Inclui a análise de como os/as usuários/as avaliam as ações do 

professor e a relevância das atividades oferecidas. Além disso, esta categoria abrange a descrição do 

tempo de frequência dos/as usuários/as nas atividades, bem como a regularidade com que 

participam delas. Através dessa análise, buscamos entender a dinâmica da relação entre o professor 

e os alunos e, também, como esses fatores influenciam a participação e o envolvimento dos/as 

usuários/as nas ações de Educação Física. 

Quanto à atuação do PEF, é importante destacar que para além das responsabilidades 

comuns de um professor, como os planejamentos das atividades e as propostas de ações 

relacionadas à Educação Física, o PEF deve se preocupar com a relação afetiva que estabelece com 

os seus alunos/as. Ele deve desenvolver uma proximidade com a turma, de maneira a tornar as 

atividades mais agradáveis e significativas. Esses fatores estão ligados à motivação da turma na 

participação das atividades. 

Para alcançar esse objetivo, o PEF deve, primeiramente, “identificar e conhecer os objetivos, 

valores e interesses pessoais de seus alunos e alunas, considerada a sua faixa etária, nível 

socioeconômico, área de moradia e como ocupam seu tempo livre” (Boruchovitch, Bzuneck, 

Guimarães, 2010, p. 16). Dessa maneira, entende-se ser possível promover um ambiente de 

descontração, lazer e permanência para os/as usuários/as do CAPS: 

 

 [...] ah, eu vou te falar que o professor é nota 10! Ele é muito bom, ele é 

muito amigo, também, ele é muito legal, de vez em quando ele conversa 

com a gente sobre coisas que não tem haver com Educação Física, ele tá 

sempre preocupado, ele lembra do nome dos filhos né… (Júpiter). 
 

Como apresenta o estudo de Quadros, Knuth e Arejano (2017), realizado nos CAPS do 

município do Rio Grande - RS, incluindo o da presente pesquisa, no passado, um PEF cedido pela 

Secretaria Municipal de Educação (SMED) revezava os horários entre os três CAPS do município, 

realizando oficinas de Educação Física. Apesar de utilizar o mesmo espaço, materiais e público, não 

houve adesão significativa por parte dos/as usuários/as. Além disso, a partir de uma conversa com 
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os gestores, as solicitações do PEF não estavam alinhadas com a proposta do dispositivo. Isso 

evidencia a importância da qualificação profissional voltada para a área da saúde para garantir uma 

melhor atuação das ações e uma abordagem mais significativa por parte do PEF. 

 

 [...] teve uma época que tinha um rapaz que vinha, aí não tinham reformado 

ainda lá embaixo, então a oficina era onde é a recepção agora. Aí tinha um 

rapaz que veio umas duas vezes aqui, aí como não foi muito… ah, como 

vou te dizer? A gente ficou meio assim, aí ele não deu sequência, porque a 

gente não vinha. A gente não gostou muito das aulas dele, no caso. Aí a 

gente não vinha, então parou (Terra). 

 

Esse evento destaca a precarização da Educação Física no setor da saúde e levanta 

preocupações sobre as condições de trabalho enfrentadas pelo PEF mencionado anteriormente. O 

fato de que o PEF foi cedido pela SMED, sem ter prestado concurso específico para a área da saúde, 

sublinha a precarização do trabalho dos PEFs nesse setor. Outros exemplos dessa precarização 

podem ser observados na escassez de concursos públicos para a contratação de PEFs (Furtado et al., 

2022; Knuth; Antunes, 2021). 

Nesse sentido, Wachs, Martinez e Reubens-Leonidio (2024) apontam que ainda existem 

profissionais de Educação Física atuando em hospitais psiquiátricos que, mesmo sem intenção 

explícita, acabam por reproduzir práticas manicomiais ao serem absorvidos pelas lógicas 

institucionais vigentes. Isso evidencia ainda mais a urgência de uma formação específica e crítica da 

Educação Física no campo da Saúde Mental, capaz de romper com tais padrões e promover práticas 

alinhadas aos princípios da Reforma Psiquiátrica e do SUS. 

Além disso, apesar dos avanços na inserção da Educação Física nas políticas de saúde, a 

fragmentação da formação dificulta a integração dos PEF nas equipes do SUS, limitando sua 

capacitação para atuar efetivamente nas áreas de promoção da saúde e prevenção de doenças. A 

divisão, entre licenciatura e bacharelado, tem gerado um cenário em que os bacharéis são 

frequentemente direcionados para a atuação no SUS, embora ambos os cursos, como apontam os 

estudos de Silva, Nicoes e Knuth (2021) e Bandeiras et al. (2022), não ofereçam, por si só, uma 

formação adequada para os desafios da saúde pública. Isso revela uma limitação do sistema, que 

ignora a necessidade de uma preparação mais ampla e integrada, independentemente da modalidade 

de formação, além de levantar questionamentos sobre a exclusividade do bacharelado na atuação 

desses espaços. 

Em adição a essas questões, um estudo que acompanhou a inserção dos PEF no SUS entre 

2007 e 2021 revelou um crescimento significativo no número de profissionais, passando de 

aproximadamente 22 em 2007 para 7560 em 2021. Esse crescimento reflete o impacto positivo das 
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políticas públicas e programas de promoção de atividade física implementados ao longo dos anos. 

No entanto, a partir de 2020, observou-se uma estagnação no crescimento, em grande parte devido 

ao desmonte de diversos programas e políticas públicas vinculadas ao SUS durante a pandemia de 

COVID-19 (Dutra; Viero; Knuth, 2023). Esse panorama ressalta a complexidade e a necessidade de 

um suporte mais estruturado para os PEFs, crucial para enfrentar a precarização e garantir a 

continuidade dos avanços alcançados. Um dos possíveis avanços é o debate em torno da criação de 

uma política nacional na área de práticas corporais e atividades físicas, a qual poderia organizar e 

induzir o financiamento, a avaliação, a longitudinalidade de ações e o vínculo de usuários/as do 

SUS para com as políticas, programas e ações na área.  

Ademais, no que diz respeito à frequência e regularidade dos participantes nas aulas de 

Educação Física, cinco deles comparecem duas vezes por semana, enquanto os outros três 

participam apenas uma vez semanalmente. Em termos de duração de participação, todos estão 

envolvidos há um período que varia de um a cinco anos, com a maioria frequentando há 

aproximadamente três anos ou mais. Segundo os próprios usuários e usuárias, não há nenhum tipo 

de cobrança com relação à frequência das aulas. Com relação a isso, ao serem questionados sobre a 

vontade de participar das aulas de Educação Física, Saturno afirma: “Sim, eu sinto sim [...] ninguém 

me obriga não”, enquanto Urano comenta: “É…[...] ninguém manda.”. Na verdade, no máximo eles 

recebem a recomendação ou indicação por parte da equipe de acolhimento do CAPS, ou então um 

convite do PEF do dispositivo. Depois, cabe a eles solicitar uma avaliação e, então, receber a 

liberação médica para participar das ações de Educação Física. 

Por fim, vale ressaltar que os/as usuários/as não se locomovem até o CAPS com o único 

objetivo de participar das aulas de Educação Física, pois lá também são oferecidas diversas outras 

atividades coletivas, terapêuticas e de lazer. Afinal, um dos objetivos do CAPS é ser atrativo para 

os/as usuários/as de maneira que eles queiram frequentar e permanecer no local voluntariamente. 

Embora os usuários relatem que a Educação Física os motiva a frequentar o CAPS, é necessário 

cuidado para que essa adesão não seja vista de forma utilitarista. A oficina não deve servir apenas 

para manter os usuários no serviço, mas ser reconhecida em sua potência terapêutica e 

emancipatória. Além disso, é preciso atenção para que essa lógica não contribua com a 

institucionalização dos usuários nos CAPS, o que contraria os princípios da Reforma Psiquiátrica 

(Amorim; Dimenstein, 2009). 
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Contribuições da Educação Física para o processo saúde-doença 

Nesta categoria, o objetivo foi analisar, a partir da percepção dos/as usuários/as se a 

Educação Física nos CAPS contribui de alguma forma para o processo saúde-doença. Isso inclui 

avaliar se os participantes consideram as atividades físicas realizadas nas aulas relevantes para seu 

tratamento, tanto no que se refere ao manejo de comorbidades e doenças psíquicas como para a 

melhoria da qualidade de vida, aspectos emocionais, afetivos e sociais. 

A relação entre atividade física e saúde mental nos CAPS é fundamental para a promoção do 

bem-estar dos usuários e usuárias. A prática regular de atividade física é reconhecida como um 

componente integral na atenuação dos transtornos mentais, proporcionando benefícios 

significativos, tanto no aspecto físico quanto no psicológico (Schuch; Vancampfort, 2021). 

 Porém, a crescente tendência de medicalização na saúde mental também tem se manifestado 

nesse contexto, muitas vezes refletindo uma abordagem simplificada e imediatista, seja na 

perspectiva de profissionais, gestores e também de usuários/as. A pressão por resultados imediatos e 

a busca por soluções simplificadas muitas vezes levam a uma visão de atividade física nos CAPS 

como um meio de atingir objetivos específicos, com alguns recorrendo a medicamentos para 

potencializar ou gerenciar questões psicológicas relacionadas ao exercício (Brito; Silva, 2019). 

 Dessa maneira, a Educação Física nos CAPS não apenas contribui para o bem-estar geral 

dos/as usuários/as, como também pode auxiliar na redução do uso de determinados medicamentos 

de uso eventual, como analgésicos ou indutores do sono, por meio da promoção da saúde e da 

adoção de hábitos mais saudáveis. Cabe destacar que essa redução não implica a interrupção do 

tratamento com psicotrópicos de uso contínuo, os quais devem ser avaliados conforme orientação 

médica: 

 [...] eu fiquei mais disposta, porque antes eu só tinha vontade de estar 

deitada, eu não tinha ânimo de estar em pé eu só tinha vontade de estar 

deitada e dormir, eu dormia por causa dos remédios e agora não. Agora até 

sono eu tenho depois que eu comecei a fazer isso, aí eu não preciso tomar 

todos os remédios pra dormir (Vênus). 
 

Diversos estudos apontam que o uso de drogas psicoativas pode ocasionar efeitos colaterais 

no corpo (Prado; Francisco; Barros, 2017). Esses medicamentos podem, por exemplo, induzir o 

sono, reduzir a massa muscular e a coordenação motora, bem como gerar alterações no ritmo 

cardíaco, problemas posturais, mudanças de humor, ganho de peso, entre outros (Moreno; Moreno; 

Soares, 1999). Para reverter essa tendência, é essencial agregar os PEFs em equipes 

multiprofissionais no SUS, respeitando os princípios da integralidade (Jafelice; Silva; Marcolan, 

2022). Isso permitirá uma abordagem mais holística no cuidado à saúde mental, promovendo o 

bem-estar dos usuários e usuárias de maneira mais completa e menos medicamentosa. 
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Nesse sentido, alguns/as usuários/as entrevistados apontam que a prática de atividade física 

no CAPS pode estar relacionada com a redução da percepção desses sintomas. Esta percepção está 

aliada a pesquisa realizada por Barbanti (2012), que aponta as PCAF promovidas em grupos 

terapêuticos como uma possibilidade de redução dos efeitos colaterais dos medicamentos no âmbito 

biológico e psicossocial. “[...] eu pesava… quando eu vim pra cá, eu pesava 88 kg, eu tô pesando 67 

kg [...] né, e eu perdi bastante… agora a gente tá combinando, que ele [o PEF] vai conseguir me… 

ver se eu consigo parar de fumar […]” (Júpiter). 

Além disso, retomando a fala de Júpiter, conforme o estudo de Ferreira et al. (2017), as 

PCAF também conseguem reduzir o desejo de usar drogas e contribuir no tratamento para a 

manutenção da abstinência. Fatores esses que podem contribuir para que Júpiter abandone o uso da 

nicotina, utilizando as aulas de Educação Física como uma ferramenta e recebendo o suporte do 

PEF no dispositivo. Assim como, diversos estudos investigam a atividade física enquanto Redução 

de Danos (Manske, Onishi, 2019). 

 Segundo a International Harm Reduction Association, o termo Redução de Danos se trata 

de “um conjunto de políticas e práticas cujo objetivo é reduzir os danos associados ao uso de drogas 

psicoativas em pessoas que não podem ou não querem parar de usar drogas”. A redução de danos 

complementa outras estratégias focadas em diminuir o consumo de drogas como um todo, 

reconhecendo que nem todos/as usuários/as necessitam de tratamento. Essa abordagem enfatiza a 

importância de oferecer opções para que as pessoas possam minimizar os riscos associados ao uso 

contínuo, prevenindo danos tanto para si mesmos quanto para outros. Para isso, é fundamental 

disponibilizar informações, serviços e intervenções de redução de danos que promovam segurança e 

saúde. Além disso, muitos usuários preferem métodos informais e "não clínicos" para reduzir seu 

consumo ou ao menos atenuar os riscos envolvidos (IHRA, 2010, p. 1). 

Dentre as percepções que mais se repetem entre os/as usuários/as entrevistados estão as falas 

relacionadas à melhora na socialização, interação com os colegas e a ocupação da mente. Esses 

relatos destacam a importância para os/as usuários/as, tanto do espaço da Educação Física quanto 

das outras oficinas oferecidas pelo dispositivo, que as classificam como cruciais para o tratamento e 

para sua permanência no dispositivo: 

 

 [...] e digo assim, o que foi bom mesmo da ginástica é a reunião, porque eu 

sou muito, eu, EU, sou uma pessoa muito difícil de fazer amizade… Eu sou 

muito fechada no meu mundo, então nesses dois dias… no caso são três, né? 

Que a gente participa na quinta da oficina lá com a [Sol]. Então é pra mim, 

o motivo é sair de casa, ter com quem conversar, interagir, porque em casa 

eu fico sozinha. (Terra). 
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A pandemia da COVID-19 provocou um grande isolamento social no mundo e, com isso, 

houve uma considerável afetação na saúde mental da população mundial. Segundo a Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS), esse evento ocasionou um aumento de 25% na prevalência de 

ansiedade e depressão em todo o mundo (OPAS, 2022). Estudos como o de Pereira et al. (2020) 

apontam que indivíduos em isolamento social estão mais suscetíveis a apresentar distúrbios de 

saúde mental, com sintomas de estresse psicológico relacionados ao estresse, à ansiedade e à 

depressão, enfatizando a importância da socialização promovida pelo CAPS na saúde mental dos/as 

usuários/as. 

 

Dificuldades e desafios na participação nas aulas de Educação Física 

Por fim, a categoria (3) trata das barreiras e dificuldades percebidas pelos/as usuários/as em 

relação à participação nas aulas de Educação Física nos CAPS. O objetivo é compreender como 

esses obstáculos impactam a adesão às atividades, além de analisar as expectativas, o grau de 

satisfação e as críticas ou sugestões que os usuários e usuárias possam oferecer sobre as aulas e o 

serviço prestado. 

Dentre as maiores barreiras apresentadas pelos/as usuários/as, destaca-se a sensação de dor, 

fadiga e indisposição e a infraestrutura do dispositivo. 

A dor mencionada pelos/as usuários/as pode estar relacionada com a dor muscular de início 

tardio, caracterizada por um desconforto na musculatura esquelética que ocorre algumas horas 

depois da prática do exercício físico, com uma determinada sobrecarga ou intensidade ao qual o 

corpo não está acostumado (Tricoli, 2001). Os sintomas da dor geralmente aparecem oito horas 

após o término do esforço físico e alcançam a intensidade máxima entre 24 e 72 horas após o 

treinamento de força (Clarkson, 2002). 

No entanto, alguns/as usuários/as relatam sentir dores crônicas, não relacionadas às aulas de 

Educação Física, que dificultam sua participação em atividades que possam gerar ainda mais 

desconforto físico:  

 

[...] pode ser eu já chegar com muita dor [...] às vezes eu tomo um remédio, 

antes de sair eu tomo aquele, o infralax, que é um relaxante muscular que 

ajuda ele a tirar a dor e daí eu fazia tranquilo. Porque quando está me 

doendo eu já me levanto com a dor já de casa e aí eu tenho que vir para cá 

ou ir lá [...] e aí eu já tomo um remédio que quando chegar lá para fazer eu 

já não estou com aquela dor, e se eu vim com aquela dor, aí fica difícil, aí 

fica muito difícil de eu fazer o troço [...] (Vênus). 
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Embora seja impossível afirmar categoricamente as causas das dores relatadas, fatores como 

o uso excessivo de medicamentos psicoativos podem contribuir para a redução do tônus muscular, 

sensação de fadiga e, consequentemente, afetar a postura dos/as usuários/as, o que pode gerar dores 

e desconfortos (Falcão, Marinho e Sá, 2007). Contudo, é importante considerar que essas dores 

podem ter múltiplas causas e não estão necessariamente limitadas à postura ou ao uso de 

medicamentos. Nesse sentido, as aulas de Educação Física podem ser uma estratégia importante 

para atenuar esses efeitos, promovendo não apenas a saúde física, mas também o bem-estar 

emocional dos usuários/as. 

Com relação à infraestrutura do CAPS, o local onde as aulas são realizadas não possui 

cobertura, tornando as práticas inviáveis em dias de chuva. Ainda em 2024, em meio à realização da 

pesquisa, o estado do Rio Grande do Sul foi atingido por uma série de temporais e enchentes que 

causaram um prejuízo sem precedentes em todos os municípios (França, 2024). Essa falha estrutural 

afeta gravemente a assiduidade dos/as usuários/as, pois as condições climáticas desfavoráveis são 

muito frequentes neste estado. Os eventos climáticos extremos trouxeram uma série de problemas 

graves à sociedade gaúcha em tal episódio. Além das vidas perdidas, famílias perderam casas, 

animais de estimação, tiveram dificuldade para trabalhar e se deslocar, uma carga de 

acontecimentos que também impactam a saúde mental e um dos aspectos que acabam por ser 

afetados são as práticas no espaço-tempo do lazer, incluindo as PCAF.  

A respeito das expectativas e satisfações dos/as usuários/as com as aulas de Educação 

Física, se destacam a melhora do condicionamento físico e da saúde mental, bem como a ocupação 

da mente e o lazer:  

 

[...] Ah, melhorar a mente, assim, não pensar em bobagem… eu evoluí um 

monte, eu pensava muita bobagem, muita… Aí com o PEF, assim, comecei 

a ter mais… disposição. [...] porque ajuda a melhorar mais a… A viver, né? 

[...] Antes eu pensava em me matar e um monte coisa. Quando comecei a ir 

às aulas eu parei de pensar, sabe… (Marte). 

 

Ainda que a prática de atividades físicas não seja determinante no enfrentamento de 

questões psíquicas, ela é amplamente reconhecida na literatura científica como uma importante 

ferramenta terapêutica aliada ao tratamento. Existem dois aspectos principais que explicam essa 

influência. O primeiro envolve melhorias nos fatores psicológicos e sociais, como aumento da 

autoestima, elevação do humor, promoção da distração e estímulo à socialização e convivência. O 

segundo aspecto está relacionado aos fatores fisiológicos, que incluem a ação de neurotransmissores 

e hormônios responsáveis pela regulação do humor (Oliveira, 2005; Cordeiro, 2013). 
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Finalmente, com relação às críticas e sugestões dos/as usuários/as para as aulas de Educação 

Física, destacam-se a infraestrutura e a necessidade de superar os muros do dispositivo: 

 

 [...] de repente fazer um pátio coberto, né? tirar um pouco dessas árvores aí, 

né? fazer um pátio coberto…  lá onde era o CAPS AD, onde era o convênio 

tinha uma sala bem grande, a gente fazia em dia de chuva, a gente fazia na 

sala e quando não era dia de chuva a gente ia na praça fazer, na praça 7 

(Júpiter). 

 

Segundo alguns/as usuários/as entrevistados, houve um período em que o atual prédio do 

CAPS foi fechado para reformas. Durante esse tempo, os atendimentos e oficinas foram transferidos 

para o CAPS AD, que possuía uma estrutura mais adequada para a realização de atividades físicas, 

incluindo um espaço coberto para os dias de chuva e uma praça pública utilizada para aulas ao ar 

livre. No entanto, apesar das reformas, o prédio do CAPS ainda apresenta problemas estruturais, 

como goteiras nas salas do segundo andar, na sala das oficinas e a ausência de uma área coberta 

para a realização das aulas de Educação Física. 

A falta de atividades fora do ambiente do CAPS pode ser explicada pela localização do 

CAPS, que está distante de praças seguras e adequadas para a prática de exercícios físicos, além das 

dificuldades climáticas. A reinserção social continua sendo um dos maiores desafios da Reforma 

Psiquiátrica, e a Educação Física tem grande potencial para facilitar essa conexão com o mundo 

externo, ao promover atividades fora dos limites do CAPS. Essas ações poderiam contribuir tanto 

para a desinstitucionalização das práticas dentro do CAPS quanto para a criação de parcerias 

intersetoriais que favoreçam a reinserção social. Contudo, é importante lembrar que esse processo 

exige uma articulação política significativa entre serviços e setores, já que a luta antimanicomial 

permanece ativa e os direitos dos/as usuários/as ainda enfrentam constantes ameaças (Leonídio, 

2021). 

 Esse cenário se agrava com o avanço de políticas neoliberais que promovem o desmonte do 

SUS e a privatização dos serviços públicos, com apoio de setores como Forças Armadas, mídia, 

judiciário e grupos religiosos. Esse quadro amplia a desigualdade e ameaça liberdades individuais, 

sobretudo, de minorias e pessoas em situação de vulnerabilidade. Ainda assim, a resistência é 

possível e deve se basear na defesa da democracia e da saúde pública, com a mobilização de 

profissionais, estudantes e usuários/as para manter os serviços territoriais e fortalecer o SUS, 

enfrentando o desmonte das políticas de saúde mental (Delgado, 2019). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo desta pesquisa foi investigar as percepções dos/as usuários/as sobre a prática de 

atividades físicas em dispositivos terapêuticos e suas contribuições para o processo saúde-doença, 

especialmente no que tange à saúde mental. Diante das análises realizadas, foi possível observar 

uma percepção positiva por parte dos participantes quanto à importância da presença de um/uma 

PEF, bem como à frequência e regularidade das aulas no CAPS. As aulas de Educação Física, além 

de estimularem a assiduidade no dispositivo, mostraram-se significativas no tratamento, conforme 

os relatos dos/as usuários/as acerca das melhorias na saúde física e mental. 

Entre os principais benefícios relatados, destacam-se a adoção de hábitos mais saudáveis, o 

acesso a atividades de lazer e terapêuticas em grupo, a promoção da socialização, a diminuição do 

uso de medicamentos, a valorização do cuidado estético e o aprimoramento das funções cognitivas. 

Vale destacar que muitos dos usuários não praticavam exercícios físicos e tinham poucas interações 

sociais em seu cotidiano antes de participarem das oficinas oferecidas pelo dispositivo. 

No entanto, embora os/as usuários/as atribuam sentidos positivos à atuação da Educação 

Física, ainda é perceptível a predominância da lógica biomédica em seus relatos. Isso demonstra 

como essa perspectiva continua moldando a compreensão sobre saúde no contexto da saúde mental, 

inclusive entre os próprios usuários/as, e reforça a importância de ampliar os sentidos atribuídos à 

atuação desse núcleo profissional, valorizando também as dimensões sociais, afetivas e subjetivas 

do cuidado, com vistas à promoção de uma atenção integral e verdadeiramente humanizada. 

Ademais, a valorização da Educação Física como fator de permanência no CAPS precisa ser 

analisada criticamente, pois pode reforçar a ideia de que o serviço deve reter usuários, e não 

promover sua autonomia e circulação nos territórios. O desafio é garantir que essas práticas 

contribuam para o cuidado em liberdade, evitando que o CAPS se torne um espaço de permanência 

excessiva. 

Esta pesquisa enfrentou algumas limitações, como a duração restrita do estudo, aliada a 

dificuldades logísticas e a crises climáticas, como os eventos extremos ocorridos no Rio Grande do 

Sul e na cidade onde o estudo se desenvolveu. Esses fatores reduziram o grupo de participantes que 

inicialmente se previa contemplar e impossibilitaram a entrevista com o PEF do dispositivo, o que 

poderia ter enriquecido as análises.  

Portanto, pesquisas futuras poderiam expandir essa investigação por meio de estudos que 

triangulem tanto a percepção dos professores como a aplicação de inquéritos quantitativos, 

permitindo uma análise complementar, contemplando aspectos desde os/as usuários, passando por 

profissionais e também gestores dos dispositivos de cuidado. Além disso, seria interessante explorar 
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outros tipos de atividades físicas e suas possíveis contribuições para o bem-estar mental em 

diferentes contextos terapêuticos. 
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